
 
 

 

AgRg no AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 540.806 - SP (2019/0314660-4)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ARTHUR GIRIO BOLONHEZI (PRESO)
ADVOGADO : DARLEY BARROS JUNIOR  - SP139029 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO COLEGIADA. ERRO 
GROSSEIRO. PEDIDO NÃO RECONHECIDO.

I - Inexiste previsão legal ou regimental para o pedido de 
reconsideração lançado contra decisão colegiada e, por configurar 
erro grosseiro, não se admite sequer a aplicação do princípio da 
fungibilidade.

II - Agravo regimental não conhecido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
receber o pedido de reconsideração como agravo regimental, ao qual se negar conhecimento.  
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 16 de junho de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RCD no AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 540.806 - SP (2019/0314660-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
REQUERENTE : ARTHUR GIRIO BOLONHEZI (PRESO)
ADVOGADO : DARLEY BARROS JUNIOR  - SP139029 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de pedido de reconsideração interposto por ARTHUR GIRIO 

BOLONHEZI contra acórdão proferido pelo Quinta Turma que não conheceu o agravo 

regimental, nos seguintes termos (e-STJ fl. 233):

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA DECISÃO 
QUE NÃO CONHECEU DO HABEAS CORPUS. RECURSO 
INTEMPESTIVO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Em matéria penal ou processual penal, é intempestivo o agravo 
regimental interposto após o decurso do prazo de 5 dias previsto no 
art. 258, caput do Regimento Interno do STJ. 

2. Agravo regimental não conhecido.

No presente pedido de reconsideração (e-STJ fls. 248/249), o requerente 

afirma que o recurso é tempestivo, argumentando que  neste  período  a  contagem  dos  

prazos  não incluem o sábado (16 de maio) e o domingo (17 de maio), sendo certo então 

que o dia 21 de maio é a data final para interposiçãodo recurso (e-STJ fl. 248). 

Assim requer seja reconsiderada a decisão de fls. retro para receber o 

recuso de agravo regimental em agravo regimental, eis que protocolado dentro do prazo 

legal (e-STJ fl. 249).

É o relatório.
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RCD no AgRg no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 540.806 - SP (2019/0314660-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

O recurso não comporta conhecimento.

Inexiste previsão legal ou regimental para o pedido de reconsideração 

lançado contra decisão colegiada e, por configurar erro grosseiro, não se admite sequer a 

aplicação do princípio da fungibilidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. PETIÇÃO COM PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO MANIFESTADO CONTRA DECISÃO 
COLEGIADA. INVIABILIDADE. PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. INAPLICABILIDADE. INTEMPESTIVIDADE.

1. A jurisprudência do STJ está assentada no sentido da 
impossibilidade de se conhecer Petição com Pedido de 
reconsideração manejado contra decisão colegiada, por se tratar de 
erro grosseiro.

2. Ademais, diante da intempestividade da presente manifestação, 
também se revela inviável a incidência do princípio da 
fungibilidade recursal para fins de conhecimento deste pleito como 
Embargos de Declaração.

3. In casu, o acórdão impugnado foi considerado publicado em 
18.10.2019, tendo-se findado o quinquídio legal em 25.10.2019. A 
petição postulando a reconsideração foi protocolizada somente em 
7.11.2019, fora do prazo legal estabelecido para os Aclaratórios.

4. Pedido não conhecido.

(RCD no REsp 1825783/AM, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2020, DJe 18/05/2020)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. MATÉRIA 
CRIMINAL. ART. 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PRAZO DE 2 DIAS. INTEMPESTIVIDADE. PEDIDO DE 
RECONSIDERAÇÃO. IMPUGNAÇÃO DE ACÓRDÃO. AUSÊNCIA 
DE PREVISÃO LEGAL OU REGIMENTAL.

1. São intempestivos os embargos de declaração em matéria 
criminal opostos após o escoamento do prazo de 2 dias, previsto 
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nos arts. 619 do Código de Processo Penal e 263 do RISTJ.

2. No caso, o acórdão ora embargado foi disponibilizado no DJe 
de 2/10/2019 e considerado publicado em 3/10/2019. A petição de 
aclaratórios, entretanto, foi protocolada apenas em 28/10/2019, ou 
seja, quando já escoado o prazo de 2 dias, previsto no art. 619 do 
Código de Processo Penal.

3. É manifestamente incabível a interposição de Pedido de 
Reconsideração contra decisão colegiada, por ausência de 
previsão legal ou regimental (RCD nos EDcl no AgInt no AREsp n. 
1.301.077/MT, Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
18/6/2019).

4. Embargos de declaração não conhecidos.

(EDcl no AgRg no AREsp 1503301/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 26/11/2019, DJe 
06/12/2019)

PROCESSUAL PENAL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO COLEGIADA. ERRO GROSSEIRO. PEDIDO 
NÃO RECONHECIDO.

I - Inexiste previsão legal ou regimental para o pedido de 
reconsideração lançado contra decisão colegiada e, por configurar 
erro grosseiro, não se admite sequer a aplicação do princípio da 
fungibilidade.

II - Pedido de reconsideração não conhecido com a remessa 
imediata dos autos ao Supremo Tribunal Federal para a apreciação 
do agravo em recurso extraordinário, independentemente do 
manejo de novos recursos.

(RCD nos EDcl no AgRg no RCD no AREsp 1478507/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 15/10/2019, DJe 22/10/2019)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
ACÓRDÃO DA CORTE ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.

1. O agravo regimental interposto contra decisão de órgão 
colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos do art. 258 do Regimento Interno do 
Superior Tribunal de Justiça, somente cabe agravo regimental 
contra decisum monocrático, sendo inadmissível sua interposição 
contra decisão colegiada.

3. Agravo regimental não conhecido com determinação de 
certificação do trânsito em julgado.
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(AgRg no AgRg no RE nos EDcl no AgRg no Ag 1305960/PR, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 
02/05/2018, DJe 10/05/2018)

Ante o exposto, não conheço o agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no AgRg no AgRg no

Número Registro: 2019/0314660-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 540.806 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1500055762019  15000557620198260561

EM MESA JULGADO: 16/06/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DARLEY BARROS JUNIOR 
ADVOGADO : DARLEY BARROS JUNIOR  - SP139029 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ARTHUR GIRIO BOLONHEZI (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARTHUR GIRIO BOLONHEZI (PRESO)
ADVOGADO : DARLEY BARROS JUNIOR  - SP139029 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu o pedido de reconsideração como agravo 
regimental, ao qual se negou conhecimento."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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